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A meus pais

Mym rodiciim



Introducao

O mundo do Direito tem mostrado cada vez mais recetividade a intera¢cdo com os
cidaddos, num processo de democratizagdo que conduz os membros da sociedade
auma maior tomada de consciéncia daquilo que sdo os seus direitos e obrigagdes.

Para este fim, muito tém contribuido os meios de comunicagdo social,
designadamente aqueles que fazem uso das suas especificidades audiovisuais,
como a televisdo ou a internet, que diariamente trazem até nossas casas
realidades, acontecimentos, factos ou histdrias que se ligam ao mundo da justica.
A proliferacao de fora em sitios dedicados de jornais, revistas e blogues eletrénicos
também tem potenciado reflexdes pessoais e tomadas de posicao sobre fenémenos
ligados ao Direito: ndo ¢ raro, hoje em dia, ouvirmos ou lermos opinides do
cidaddo comum sobre a justeza ou incompreensao de certa decisdo judicial, ou
sobre a condenacgao ou libertagdo de certo arguido ou suspeito; também se tornou
comum a manifestacdo de uma certa “indignag@o coletiva” em processos mais
mediatizados que tocam areas tao dispares como a investigagao criminal, o Direito
da Familia, o Processo Penal ou o Direito Internacional Comunitario, sempre que
aqueles nao se decidem num determinado sentido, previamente idealizado pela
opinido publica.

Todavia, se € certo que esta aproximacao do Direito aos cidaddos revela um
crescimento civico e uma vontade de participar na vida nacional, em todas as suas
areas, ndo € menos evidente — sobretudo para os juristas e técnicos desta area — que
as manifestacdes publicas da coletividade nem sempre demonstram uma cultura de
rigor e um conhecimento de base sobre aquilo de que se fala. Muitas vezes, ao invés
de adequadas manifestacdes de opinido publica, estamos na presenca de reagdes
mais ou menos acaloradas que ndo tém em conta nem a constru¢do da Ordem
Juridica como a concebemos, nem as razdes de facto que constituem o dmago de
cada um dos processos. Na verdade, a participa¢ao dos cidadaos naquilo que se
tem convencionado chamar “as coisas da justi¢a”, ndo foi acompanhada por um
aumento da sua cultura juridica. Apesar do aumento exponencial de dicionarios,
glossarios e corpus de diversas origens respeitantes ao Direito, o cidaddo comum,
muito aberto a opinar sobre os casos mediatizados, permanece pouco motivado
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para procurar conhecer as especificidades de uma linguagem hermética e pouco
acessivel, quer porque esta acarreta notaveis exigéncias de rigor interpretativo,
numa relagdo especial entre significado e significante, quer porque se mantém
fiel ao seu canal de (quase) sempre, o papel, razdo maior para afastamento
numa sociedade com poucos habitos de leitura e de investigacdo que se mantém
divorciada dos livros. Ora, ¢ precisamente esta linguagem que constitui a chave
de acesso ao mundo do Direito, campo que nao se compadece com inspiragdes
momentaneas ou epifanias de vontade, antes exigindo uma descodificacdo precisa
das normas escritas presentes no sistema legal, uma compreensao correta dos
factos vertidos nos autos (ou no mundo) ¢ um dominio conceptual e contextual de
jargdo proprio, borddes, arcaismos, idiomatismos e formulas expressivas que nao
estdo ao alcance de todos.

A palavra e a frase, elementos essenciais para a compreensao € para a percegao
da justiga, tém sido frequentemente — e, atrevemo-nos a dizer, inexplicavelmente —
mais um obstaculo do que um instrumento para a realizagdo do Direito. Para tal
resultado confluem diversas razdes!, entre as quais prevalecem a falta de formagéo
linguistica e o deficit de competéncias comunicativas dos técnicos e quadros
superiores responsaveis pela redagdo normativa. Estes manifestam grandes
dificuldades sempre que chamados a trabalhar com uma lingua que os obriga
a funcionar num ambiente eclético de relagdes gramaticais ora sintéticas, ora
analiticas, por forca também das especificidades de valoragdo inerentes & propria
lingua portuguesa. Esta ma relagdo acaba, invariavelmente, por alastrar ao cidaddo
comum, que se demite de procurar a concretizagdo do que ouviu, do que leu
ou do que recebeu, por vezes de forma demasiadamente sumarizada, como se
o processo decisorio que afeta permanentemente direitos, liberdades e garantias
de uma pessoa, o seu patrimonio ou legitimas expectativas juridicamente tuteladas
se compadecesse com uma visdo passiva e superficial da matéria de facto e da
matéria de direito em apreciagao.

Nao sera facil, no estado atual da linguagem e da sua relagdo com o Direito,
atendendo a historia e as caracteristicas da redacdo de inspiracdo forense, efetivar
uma transformagao tal que os textos juridicos passem a ser, a breve prazo, mais
sintéticos, claros e descomplicados, acessiveis a todos. Assim, parece competir
ao recetor interessado desenvolver competéncias para acolher esta “variagdo” do
Portugués ja que ndo restam duvidas de que o bom uso e o conhecimento da
linguagem em contexto juridico sdo bases importantes para uma melhor cidadania
e, porque o Direito tem uma primordial fun¢do organizatoria, um expediente
fundamental para que a nossa vida em comum seja mais esclarecida.

1 Cf. Malato, M. e Cunha, P. “Manual de Retorica e Direito”, Quid Juris — Sociedade Editora, Ld.%,
Lisboa, 1997.
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A intengdo destas paginas ¢ justamente a de alertar para certas realidades
linguisticas associadas ao Direito e ao mundo da justica em geral, propondo
algumas notas e principios orientadores para debutantes que pretendam dedicar
um pouco de tempo a estas questdes. Dai a opgdo por uma estrutura simplista
e frequentemente pouco ortodoxa, de que ¢ exemplo a inclusdo das consideragdes
relativas a pragmatica em estreita vizinhanga com a semantica ou da ténue
fronteira entre esta e a sintaxe, que lhe sucede na composicdo deste livro que ndo
¢, nem pretende ser, um guia cientifico de linguistica, muito menos de gramatica,
mas apenas uma ajuda a exploragdo da lingua portuguesa no ambito da justica.

Em sociedade, o ser humano conversa, pensa, reflete, cria, sonha, negoceia,
compra e vende usando a palavra, e isto acontece desde sempre. Da mesma forma,
¢ com recurso a palavra que o jurista argumenta, defende ou acusa, justifica ou
comprova factos e teses para a defesa ou condenagdo de um réu ou arguido. Ha
até sistemas juridicos em que o dominio da palavra pode determinar o sentido de
uma decisdo judicial, o que faz daquela um instrumento poderoso ao servigo de
juristas e técnicos, mas também de linguistas, tradutores e investigadores que,
de alguma forma, se movimentam no campo do Direito.

Uma palavra final de agradecimento ¢ devida a todos quantos participaram
direta ou indiretamente na elaboragdo deste trabalho, quer através de reflexdes
comuns e propostas cientificas — Prof. Doutor Jan Hricsina, Prof.?s Doutoras
Iva Svobodova, Jaroslava Jindrova e Petra Svobodova — quer através do auxilio
a redacdo do texto em checo — Mestre Julie MareSova — quer ainda através da
revisdo do texto final — Maria de Fatima Nery-Plch. A todos devo o meu muito
obrigado pelas sugestdes e pelo tempo que dispensaram a este projecto.



Uvod

Svét prava projevuje ¢im dal vetsi vstiicnost ve vztazich s obcany, v procesu de-
mokratizace, diky némuz si ¢lenové spolecnosti lépe uvédomuji, jakd jsou jejich
prava a povinnosti.

K tomu znacné prispéla média, zejména ta audiovizudlni, jako je televize
a internet, ktera denné prinaseji do nasich domovii skutecnosti, udalosti, fakta
a pribéhy, které souvisi se svétem spravedinosti. Rozsirovani se venku v novindch,
Casopisech a na elektronickych blozich také umocnilo osobni reflexe a stanoviska
ohledné jevii souvisejicich s pravem. V dnesni dobé miizeme neziidka slyset nebo
Cist nazory bézného obcana na spravedlivost nebo nesrozumitelnost soudniho roz-
hodnuti nebo na uveznéni nebo osvobozeni obvinéného nebo podezielého. Také
se stalo beznym vyjadrenti jistého ,, kolektivniho pobouieni v medializovanéjsich
procesech, které se tykaji tak rozdilnych oblasti jako jsou kriminalni vySetrovani,
rodinné pravo, trestni proces nebo mezindrodni pravo Evropské unie, pokazdé
kdyz neni rozhodnuto tak, jak si predem vysnilo verejné minéni.

Toto priblizent prava obcanum jisté ukazuje obcansky rist a vili ucastnit se
verejného zivota ve vsech jeho oblastech, nicméné je stejné ziejmé, zvlasté prav-
nikiim a odbornikiim tohoto odvétvi, ze hromadné verejné demonstrace ne vzdy
ukazuji uroven spravnosti a zakladni znalost toho, o cem se mluvi. Misto odpo-
vidajicich projevii verejného minéni jsme casto svedky vice ¢i méné rozohnénych
reakci, které neberou v potaz ani budovani pravniho poradku jako takového ani
faktickeé ditvody, které tvori jadro kazdého procesu. Ve skutecnosti zarover s ucasti
obcanit na tom, cemu jsme si zvykli rikat ,,zdleZitosti justice ', nedoslo ke zlepSe-
ni pravniho vzdélani. Navzdory exponencialnimu riistu poctu slovnikii, glosarii
a korpusii riuzného piivodu vztahujicich se k pravu je bézny obcan, ktery neviha
posuzovat medializované pripady, mdlo motivovany, aby se snazil poznat specifika
uzavieného a nepristupného jazyka, at' uz proto, ze to prindasi vysoké naroky na
spravnost interpretace zvlastniho vztahu mezi oznacujicim a oznacovanym, nebo
proto, Ze zachovava vérnost svemu zdroji (témer) od jak ziva, tedy papiru, coz je
velky ditvod pro odlouceni ve spolecnosti, kterd neni prilis zvykla cist a zkoumat,
kterd je jeste stale od knih odtrzena. A pritom pravé tento jazyk predstavuje klic
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ke vstupu do svéta prava, oblasti, které je neslucitelna s momentalni inspiraci
nebo svévolnymi nazory, a vyzaduje nejprve dekodovani presnych psanych norem
obsazenych v pravnim systému, spravné pochopeni faktii v aktech (nebo na svéte)
a zvladnuti pojeti a kontextu samotného zargonu, bézné uzivanych slov, archa-
ismu, idiomii a formulaci, které nejsou pro kazdého.

Slovo a véta, zakladni prvky pro vanimani a pochopeni justice, byly casto — a od-
vazujeme se Fici, Ze nepochopitelné — spise prekazkou nez ndstrojem pro realizaci
prava. Prispivaji k tomu rizné ditvody?, mezi nimiz prevazuje nedostatek jazykové-
ho vzdeélani a deficit komunikacnich schopnosti na strané odbornikit a vedoucich
pracovnikii odpovédnych za sepisovani novem. Ti maji vzdy velké potize, kdyz maji
pracovat s jazykem, ktery je nuti fungovat v eklektickém prostiedi gramatickych,
syntaktickych nebo analytickych vztahii a také pod viivem zvlastnosti hodnoceni
obsazenych v portugalském jazyce samotném. Tento Spatny vztah nakonec vzdy
zatizi bézneho obcana, ktery prestane hledat realizaci toho, co slysel, c¢etl nebo co
obdrzel nékdy v prilis strucné forme, jako by rozhodovaci proces, ktery neustdle
ovliviiuje prava, svobody a jistoty osoby, jeji majetek nebo legitimni ocekavani
chranéna pravem, byl slucitelny s pasivnim a povrchnim pohledem na posuzovany
skutkovy a pravni stav.

Za soucasného stavu jazyka a jeho vztahu k pravu s ohledem na historii a vilast-
nosti psani soudniho piivodu nebude snadné uskutecnit takovou premeénu, aby
pravni texty zacaly byt v kratké dobé syntetictéjsi, jasnéjsi a méné slozité, pristup-
né vSem. Zda se tedy, ze je na prijemci, kterého to zajima, aby rozvijel schopnosti,
které mu umozni prijmout tuto , variantu‘ portugalstiny, kdyz uz nemame po-
chybnosti o tom, ze znalost jazyka v pravnim kontextu je dillezitym zdakladem pro
lepsi obcanstvi, a protoze jednou z prvoradych funkci prava je organizace, také
zakladnim prostredkem k tomu, aby nase spolecné souziti bylo jasnéjsi.

Zamérem téchto stranek je praveé upozornit na nékteré jazykové skutecnosti
souvisejici s pravem a svétem justice obecné tim, ze nabidneme poznamky a orien-
tacni principy pro zacatecniky, kteri maji v umyslu vénovat temto otazkam trochu
Casu. Proto jsme zvolili jednoduchou a ¢asto malo ortodoxni strukturu. Prikla-
dem toho je zaclenéni poznamek tykajicich se pragmatiky v tésném spojeni se
semantikou nebo s tenkou hranici mezi sémantikou a syntaxi, ktera po ni nasleduje
v ramci usporadani této knihy, kterd neni a ani nechce byt védeckym priivodcem
lingvistikou a uz vitbec ne gramatikou, nybrz pouhou pomiickou pri prizzkumu
portugalského jazyka v ramci justice.

2 Cf. Malato, M. e Cunha, P. “Manual de Retorica e Direito”, Quid Juris — Sociedade Editora, Ld.%,
Lisboa, 1997.
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Lidska bytost ve spolecnosti hovori, mysli, premysli, tvori, sni, jedna, kupuje
a prodava, a to se déje odjakziva. Stejné tak pravnik s pomoci slova argumentuje,
obhajuje nebo obvinuje, odiivodnuje nebo dokazuje fakta a teze pro obhajobu
nebo odsouzeni obzalovaného nebo obvinéného. Jsou dokonce pravni systémy,
kde viadnuti slovem miize urcit smer soudniho rozhodnuti, coz z ného ¢ini mocny
nastroj ve sluzbach pravnikit a odbornikii, ale také lingvistu, prekladatelii a ba-
datelii, kteri se néjakym zpiisobem pohybuji na poli prava.

Zaverecné slovo patri podékovani vsem, kteri se na knize primo ¢i neprimo
podileli. Za odborné pripominky vdecim PhDr. Janu Hricsinovi, PhD., Mgr. Ivé
Svobodové, PhD., PhDr. Jaroslavé Jindrové e Mgr. Petre Svobodove, PhD., za
redakci textu v cestiné Mgr. Julii MareSové a za revizi konecné podoby textu
Marii de Fatime Nery Plchové. Viem velmi dékuji za pripominky a za cas, ktery
knize vénovali.
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TITULO |

O brocardo, o Direito
e a Historia

O adequado manuseamento de documentos juridicos, entendidos em sentido
amplo, pressupde a leitura e a percegdo de um codigo, presente no processo de
comunicagdo geral antes mesmo de se dever considerar a giria e todo um linguajar
proprios do mundo forense. Assim, um documento escrito em Portugués deve
merecer uma atengao primeiramente “natural” por parte do recetor. A absor¢do do
conteudo sera feita por via do conhecimento e experiéncia direta que o leitor tem
da linguagem utilizada, até porque nem todos os personagens que se movimentam
no mundo do Direito sdo efetivamente juristas. Todavia, o intérprete deve estar
ciente — ja numa segunda fase mais técnica — que o texto pode ndo querer dizer
aquilo que aparenta, dada a especificidade dos conceitos juridicos. Aqui entram
em agdo o contexto pragmatico e os comuns desvios semanticos a linguagem
normativa, que o Direito pressupde.

Ao falarmos de linguagem juridica (ou do Direito), a primeira figura que
nos vem a imagem ¢ a dos brocardos latinos — ou seus diretos herdeiros — que
abundam nos nossos c6digos e leis, mas sobretudo na doutrina e na jurisprudéncia.
Esta realidade aconselha, desde logo, a que um jurista-linguista se mantenha
relativamente proximo do Direito Romano e das bases que dele herdamos
para a construcdo da atual ordem juridica, a fim de melhor poder compreender
a vastiddo e complexidade de conceitos em que se move.

Uma curta viagem por estas fontes de inspiracdo (e agdo) do legislador atual
ainda nos permite tomar contacto com diversos mecanismos que pouco mudaram
na designacdo, desde os tempos do Direito Romano; curioso é que tais vestigios
ndo se encontram apenas no lIéxico, mas também em construgdes frasicas e em
oragdes diversas, o que podera ser explicado pela identificagdo que, a época, existia
entre a linguagem técnico-juridica e a linguagem de todos os dias. Certo ¢ que,
com o passar do tempo, a primeira viria a sofrer uma cristalizagdo que a reduziria
ao entendimento de uma elite, tornando-se bastante opaca a generalidade dos
membros da sociedade hodierna, estes, afinal, os sujeitos ultimos do Direito.
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A este proposito, vale a pena refletir sobre as palavras de Sebastido Cruz,
presentes no seu “Direito Romano (lus Romanum), I, Introdugdo. Fontes™:

“A primitiva linguagem juridica nao era técnica; era a linguagem comum; podia
ser entendida por todos, nomeadamente pelos nio-juristas. Mas depois fixou-se,
enquanto a linguagem comum evolucionou. Ao ter-se fixado, converteu-se em
linguagem juridica técnica. Mais; a linguagem juridica foi tirada do uso comum,
i.e., da realidade da vida, como o antigo direito (segundo a concegdo ciceroniana)
¢ a natura ductum. As relagdes juridicas, antes de serem juridicas, sdo relagdes
sociais, tendo uma denominagdo propria, que foi assumida pelo Direito no preciso
momento em que essas relagdes entraram na orbita do mundo juridico. Portanto,
repita-se, os termos juridicos eram inteligiveis para todos. Dai o ndo haver grande
necessidade de dar definig¢des, principalmente dos institutos fundamentais. Estava
tudo na propria palavra. (...)” (Cruz, 1984)

E, consolidando*:

“E que a terminologia juridica, principalmente dos romanos, caracteriza-se por
conservar, com mais exatiddo que a linguagem corrente de hoje, o sentido originario
das palavras. Atenda-se, por exemplo, ao significado juridico to termo repetir. Em

LIS CLINTS 39 <.

Direito, ndo significa “fazer outra vez”, “recomegar”, “principiar de novo”, “tornar
a dizer”, etc., como na linguagem corrente; mas, sim, exigir (pedir a devolugio de
uma coisa judicialmente). Conserva o sentido primitivo de repetere (pedir para tras,
pedir outra vez; logo, pedir a devolug@o). (...) E assim, se alguém deu indevidamente,
pode repetir, isto €, pode exigir judicialmente a devolugdo daquilo que deu sem estar
obrigado.” (Cruz 1984)

Quer isto dizer que, para o cidaddao médio da Roma antiga, o valor de certa
palavra, em contexto juridico, era substancialmente mais facil de apreender,
simplesmente porque, as mais das vezes, o contexto juridico ndo se afastava
muito do quotidiano das pessoas. A evolugdo e dispersdo do Latim, associado
a povos com vivéncias, culturas e influéncias diferentes, antes aglomerados sob
um dominio romano comum, acabou por desaguar no aparecimento de novas
linguas de base latina; nogdes basicas de historia do Direito portugués e de historia
da lingua portuguesa explicam as outras causas do subsequente divorcio entre
a linguagem normal e a linguagem técnico-juridica que hoje temos como facto
consumado perante nos.

Assim sendo, para se atingir uma adequada relagdo significante/significado,
o caminho entre aqueles dois niveis de lingua faz-se, muitas vezes, langando méo
da etimologia, recurso que ndo esta isento de perigo® mas que tem a virtude de nos

3 Cf. Obra citada, Coimbra 1984, 4° edigéo, pp. 16 e 17, nota 7, 7° paragrafo.

4 Idem, p. 16, a), 2° paragrafo.

5 Apesar de tudo, a etimologia €, muitas vezes, uma falsa amiga que pode levar o intérprete por
caminhos, no minimo, obscuros. Os exemplos abundam: a) “adultério”, do Latim ad alterum torum
(“na cama de outrem”) que entre nds tem um significado parecido, enquanto violagdo do dever
conjugal de fidelidade, mas também pode ter outros significados, v.g., pode adulterar um texto quem
o altera de forma ndo-autorizada ou quem o falsifica total ou parcialmente; b) “marechal”, palavra que
atualmente identifica o mais alto posto da hierarquia militar no exército e, entre nds, o cargo honorifico
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